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1. Legislação nas Américas e Europa: uso e porte de 
drogas ilegais para o consumo pessoal 
 
1.1 Observações e considerações 
 
Essa seção compila os principais aspectos legislativos sobre o uso e porte de drogas, para 
consumo pessoal, nas Américas e na Europa. O levantamento buscou identificar, nas 
legislações nacionais, se há descriminalização do uso e da posse de drogas ilícitas (a), 
critérios objetivos utilizados para distinguir traficante de usuário (b) e quantidades máximas 
do porte de drogas ilegais consideradas para uso pessoal (c). O levantamento conta com 
48 países, sendo: 
 
- 11 países da América do Sul; 
- 6 da América Central e 2 da América do Norte; 
- 29 países europeus. 
 
Considerações metodológicas:  
 
a) Uso e posse. Algumas legislações não incriminam o uso1, mas a posse.  Em última 
instância, trata-se de uma distinção quase teórica, pois, na prática, não há como usar uma 
droga sem possuí-la. Não obstante, segundo o Observatório Europeu, a distinção pode ser 
um pretexto para conceder maiores poderes à polícia, como, por exemplo, criminalizar 
usuários por meio de objetos que indiquem o crime ou ainda ter a possibilidade de colher 
amostras biológicas. Ademais, a criminalização específica do uso não é um passo 
recomendado pelas Convenções sobre Drogas da ONU (EMCDDA). 
 
b) Fontes. Quando possível, tentou-se encontrar a informação diretamente com a fonte 
primária. De forma geral, as fontes utilizadas foram: 
 

- Fontes primárias (leis). 
- Para América Latina: Transnational Instititute e Colectivo Estudios Drogas y 

Derecho  (CEDD) 
- Para Europa: European Monitoring Center for Drugs and Drugs Addiction 

(EMCDDA).  
 
c) Estados Unidos. A Lei Federal sobre Drogas dos Estados Unidos estabelece as 
principais diretrizes, mas permite aos estados federados de formularem suas próprias 
legislações. Alguns estados descriminalizaram o uso de algumas drogas, principalmente 
da maconha, e estados como Colorado e Washington regulamentaram o mercado dessa 
droga para uso recreativo. 
 
d) Dados. A informação de alguns países foi retirada de fontes secundárias, sendo 
possível que possam estar desatualizadas ou com equívocos. Caso haja uma correção a 
ser realizada, entre em contato com o observatório: obid@mj.gov.br. 
 
e) Os países cujos dados encontram-se hachurados em amarelo, na tabela abaixo, são 
aqueles em que houve descriminalização para todas as drogas e onde há definição de 
critérios objetivos para distinção entre uso e tráfico. 
 

                                                 
1 No Brasil, por exemplo, o uso não é expressamente criminalizado, mas tão somente o porte para 
uso pessoal (art. 28 da Lei nº 11.343/06). 

mailto:obid@mj.gov.br
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1.2. Gráficos comparativos sobre descriminalização e adoção de critérios objetivos 
 
Figura 1          Figura 22 

          

  

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 3 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

                                                 
2 A Romênia foi excluída da contagem dos países que adotaram critérios objetivos por falta de mais informações sobre o seu modelo legislativo. Ademais, 

a Eslováquia, que tem um critério objetivo parcial (considera dose diária como critério, mas não estabelece quantidade) foi incluída nas categorias dos 
que não adotaram critérios objetivos.  



 

 5 

 
1.3 Panorama legislativo na América do Sul 
 

 Tabela 1 Uso, posse e critérios para distinção entre traficante e usuário 
Quantidades máximas para 

uso pessoal 

 Países (10) 
O uso é 
descriminalizado? 

A posse é 
descriminalizada 
para uso 
pessoal? 

Observações sobre a 
posse para uso 

pessoal 

Há critérios 
objetivos 
(quantidades 
definidas) 
para 
distinção de 
uso e 
tráfico?  Critérios 

Para cannabis, 
quantidade e 
número de 
plantas (em 
vermelho, se 
houver) 

Para heroína e 
cocaína 
(principalmente) 

Argentina 

Lei criminaliza o 
uso, mas a 
Suprema Corte a 
considerou 
inconstitucional em 
agosto de 2009. 

Sim, por decisão 
da Suprema 
Corte. 

O acórdão da Corte 
refere-se 
especificamente à 
inconstitucionalidade do 
art.14 da lei 23.737. 
Esta lei penalizava a 
posse de pequenas 
quantidades de 
maconha. A decisão da 
Corte não especifica o 
tipo de droga. Não. 

Suprema Corte definiu a 
posse para uso pessoal 
como:  a) pequenas 
quantidades; b) outras 
circunstâncias 
determinadas pelo juiz.   n/a n/a 

Bolívia  

Sim. Artigo 49 da 
Lei nº 1.008. Mas 
há tratamento 
obrigatório 

Sim.  Artigo 49 da 
Lei nº 1.008. Mas 
há tratamento 
obrigatório 

A lei prevê internação e 
tratamento obrigatórios 
para casos de uso 
pessoal.  Não. 

Segundo a lei, as 
quantidades para uso 
pessoal são 
determinadas por 
especialista de saúde 
pública, com base no 
uso equivalente a 48 
(quarenta e oito horas) 
de consumo. n/a n/a 

Brasil   Sim. 

Não, mas 
despenaliza a 
posse para uso 
pessoal. 

A Lei 11.343 não prevê 
a pena de prisão para o 
consumidor, inclusive 
para casos de 
reincidência. Não. 

Critério de distinção 
entre usuário e 
traficante não está 
especificado. A decisão  
fica a critério do juiz, 
com base nos critérios 
do art. 28, § 2º. n/a n/a 

Chile  
Sim, mas é 
considerado uma 

Sim, mas é 
considerada uma 

Posse “será castigado 
con presidio menor en Não.  

Interpretação do juiz. As 
penas para posse e n/a n/a 
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infração. infração. sus grados medio a 
máximo y multa de diez 
a cuarenta unidades 
tributarias mensuales, a 
menos que justifique 
que están destinadas a 
la atención de un 
tratamiento médico o a 
su uso o consumo 
personal exclusivo y 
próximo en el tiempo. 
 (Art. 4 da lei 20.000). 
Consumo em público e 
privado são punidos 
com tratamento, ou 
medidas 
socioeducativas e/ou 
sanções administrativas 
(Art. 50). 

consumo pessoal vão 
desde sanções 
administrativas e/ou 
medidas 
socioeducativas. 

Colômbia 

Sim. Proibido pela 
Constituição, mas 
não é crime. Sim. 

Acórdão da Corte 
Constitucional declarou 
que “la prohibición que 
introdujo el Acto 
Legislativo 02 de 2009 
en el artículo 49 de la 
Constitución en cuanto 
al porte y consumo de 
sustancia 
estupefaciente o 
psicotrópica, no 
conduce a la 
criminalización de la 
dosis personal” . 
Disponível em: 
http://www.corteconstitu
cional.gov.co/relatoria/2
012/c-491-12.htm  Sim. 

Peso e natureza da 
droga. A Lei 30 de 1986, 
modificada em 1997, 
além de prover um 
critério objetivo para 
consumo pessoal, 
também determina 
quantidades para tráfico 
de pequena escala (Art. 
34).  Ver em: 
http://www.alcaldiabogot
a.gov.co/sisjur/normas/
Norma1.jsp?i=2774  

20g de maconha; 
5g haxixe (art.2, 
Lei 30). Se há 
intenção de 
venda, não é 
considerada 
posse para 
consumo próprio. 
A mesma lei 
considera 
plantação para 
tráfico acima de 
20 plantas (Art. 
2) 1g cocaína. 

Equador Sim. Sim. 

A descriminalização foi 
aprovada recentemente, 
em uma reforma da lei 
de 2013. De acordo 
com o  Código Orgánico 
Integral Penal, Art. 221: 
“  La tenencia o Sim. 

Peso e natureza da 
droga, estabelecido pela 
reforma da lei de 2013. 
Ademais, uma reforma 
da legislação, em 2014, 
também aprovou 
critérios objetivos para 10g de cannabis.  

2g de pasta base 
de cocaína; 1g de 
cloridrato de 
cocaína; 0,1g de 
heroína. 

http://www.corteconstitucional.gov.co/relatoria/2012/c-491-12.htm
http://www.corteconstitucional.gov.co/relatoria/2012/c-491-12.htm
http://www.corteconstitucional.gov.co/relatoria/2012/c-491-12.htm
http://www.alcaldiabogota.gov.co/sisjur/normas/Norma1.jsp?i=2774
http://www.alcaldiabogota.gov.co/sisjur/normas/Norma1.jsp?i=2774
http://www.alcaldiabogota.gov.co/sisjur/normas/Norma1.jsp?i=2774
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posesión de sustancias 
estupefacientes o 
psicotrópicas para uso o 
consumo personal en 
las cantidades 
establecidas por la 
normativa 
correspondiente, no 
será punible” 

distinguir pequeno e 
grande traficante. 
Conferir em: 
http://www.consep.gob.e
c/descargas/2014/07/2sr
o_288.pdf 
 

Guiana  
Conduta não 
consta da lei penal. Não.  

Dependendo do tipo da 
sentença penal 
(summary ou 
indictment), penas 
podem variar de 3 a 10 
anos. Posse em 
ambientes onde há a 
presença de crianças 
ou jovens pode ser 
punido com pena 
perpétua. (Art.4 do 
Narcotic Drugs and 
Psychotropic 
Substances (Control) 
Act). Não.  

Se a corte considerar 
que a droga está 
destinada para o uso 
pessoal, o condenado 
cumprirá a pena em um 
centro de tratamento. 
Se o centro ou a corte 
estiver satisfeito com a 
conduta e a 
recuperação do 
condenado em relação 
a sua dependência, a 
pena pode ser revogada 
ou reduzida (Art.72).   

A posse de 
maconha até 5g, 
nos casos em 
que o juiz 
entenda que era 
para consumo 
pessoal, pode 
ser considerada 
um atenuante à 
regra geral. n/a 

http://www.consep.gob.ec/descargas/2014/07/2sro_288.pdf
http://www.consep.gob.ec/descargas/2014/07/2sro_288.pdf
http://www.consep.gob.ec/descargas/2014/07/2sro_288.pdf
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Paraguai  

Sim, mas há 
tratamento 
obrigatório  

Sim, mas há 
tratamento 
obrigatório 
(Art.28) 

“El que tuviere en su 
poder sustancias a las 
que se refiere esta Ley, 
que el médico le 
hubiere recetado o 
aquel que las tuviere 
para su exclusivo uso 
personal estará exento 
de pena. Pero si la 
cantidad fuere mayor de 
la recetada o que la 
necesaria para uso 
personal, se le castigará 
con penitenciaría de 
dos a cuatro años y el 
comiso (Artigo 30 da Lei 
1.340 de 1988) Para 
casos clássicos de 
tráfico, a pena é de 5 a 
15 anos (Artigo 27 da 
Lei 1.340 de 1988)”. Sim. 

Peso e natureza da 
droga. É considerado 
uso pessoal o 
equivalente a uma dose 
diária (Artigo 30, Lei 
1.340). 

10 g de cannabis 
e derivados 
(definido pela lei 
1.340, art.30). 

2 g para cocaína, 
heroína e 
derivados de 
opiáceos (definido 
pela lei 1.340, art. 
30). 

Peru  Sim. Sim. 

De acordo com o 
Código Penal, Art. 299: 
“No es punible la 
posesión de droga para 
el propio e inmediato 
consumo”. Tratamento e 
internação obrigatórios 
podem ser aplicados se 
o usuário cometer um 
delito ou apresentar um 
risco futuro. (Art.71) Sim. 

Peso e natureza da 
droga. Quantidades 
estabelecidas pelo 
código penal. 

8g ou 2g dos 
seus derivados. 
Plantar é 
proibido, mas lei 
prevê pena 
menor para 
casos de menos 
de 100 plantas.  

5g de pasta de 
cocaína; 2g de 
cloridrato de 
cocaína;1g de 
látex de ópio ou 
200mg dos seus 
derivados; 250mg 
de ecstasy. 

Uruguai Sim. Sim. 

Não há pena para uso 
pessoal. “Decreto de 
Ley N° 14.294, Artículo 
31: “Quedará 
exento de pena el que 
tuviera en su poder una 
cantidad mínima, 
destinada 
exclusivamente a su 
consumo personal”.  

Somente para 
a maconha. 

Não há critérios 
objetivos além da 
quantidade determinada 
para posse de 
maconha.  

Lei Nº 19.172 
estabelece as 
seguintes 
quantidades: 40g 
por mês  (Art. 7); 
6 plantas (Art.5)   n/a 
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Venezuela 

Sim, mas há 
tratamento 
compulsório 

Sim, mas há 
tratamento 
compulsório 

Há “medidas de 
seguridad” para 
consumidores.  Além do 
tratamento obrigatório, 
o juiz pode impor outras 
medidas, como serviço 
comunitário (Art. 130, 
Ley Orgánica de Drogas 
2010). Sim (Art. 153) 

Peso e natureza da 
droga.   

Até 20g de 
cannabis; 5g de 
cannabis 
geneticamente 
modificada 

2g de cocaína; 1g 
de derivados de 
papoula.  
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1.4 Panorama legislativo no Caribe, América Central e do Norte 
 
 

 Tabela 2 Uso, posse e critérios para distinção entre traficante e usuário 
Quantidades máximas para uso 

pessoal 

 Países (8) 
O uso é 
descriminalizado? 

A posse é 
descriminalizada 
para uso 
pessoal? 

Observações sobre 
a posse para uso 

pessoal 

Há critérios 
objetivos 
(quantidades 
definidas) 
para 
distinção de 
uso e 
tráfico?  Critérios Para cannabis 

Para heroína 
e cocaína 

Costa Rica  Sim (Lei 8204). Sim (Lei 8204). 

A posse para o 
consumo pessoal não 
é citada no Artigo 58 
da lei 8204. Pena de 
8 a 15 anos para  
quem “suministre, 
fabrique, elabore, 
refine, transforme, 
extraiga, prepare, 
cultive, produzca, 
transporte, almacene 
o venda las drogas 
(...)o cultive las 
plantas de las que se 
obtienen tales 
sustancias o 
productos. La misma 
pena se impondrá a 
quien, sin la debida 
autorización, posea 
esas drogas, 
sustancias o 
productos para 
cualquiera de los fines 
expresados”.  Não. 

Não há critérios, mas 
decisões judiciais 
importantes foram feitas. 
Corte já chegou a 
absolver acusados de 
carregar 200g de 
maconha ou cocaína, 
considerando ser de uso 
pessoal. A decisão da 
Corte se baseou no fato 
do Artigo 58 da Lei 8204 
não mencionar o delito 
de posse para fins de uso 
pessoal. Ademais, o 
 Instructivo General de la 
Fiscalía, de 2010 (do 
Ministério Público), 
realiza  uma 
argumentação legal do 
porque não realizará 
detenções para a posse 
de drogas não “delitiva”. n/a n/a 

http://www.druglawreform.info/images/stories/Fiscalia_-_Instructivo_General_-_02-2010.pdf
http://www.druglawreform.info/images/stories/Fiscalia_-_Instructivo_General_-_02-2010.pdf
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El Salvador Não. Não. 

Houve redução de 
penas em 2003, com 
a reforma do Decreto 
no.153. Até 2g, 1-3 
anos de prisão (Artigo 
34. Decreto No. 153). Sim.  

Peso. Até 2g, para todos 
os tipos de drogas, é 
considerado para uso 
pessoal.  

2g (Artigo 34. 
Decreto No. 153). 

2g (Artigo 34. 
Decreto No. 
153). 

Guatemala Não. Não. 

“Quien para su propio 
consumo adquiera o 
posea cualquiera de 
las drogas a que se 
refiere esta ley, será 
sancionado con 
prisión de cuatro 
meses a dos años y 
multa (Artigo 39, 
Decreto 48-92). Não. Fica a critério do juiz. n/a n/a 

Honduras 

Não está 
mencionado como 
crime, mas há 
internação 
obrigatória. 

Não está 
mencionado 
como crime, mas 
há internação 
obrigatória.   

Internação obrigatória 
(até 30 dias) e multa. 
Em caso de 
reincidência, de 30 a 
90 dias de internação 
e multa. Reincidência 
pela 3ª vez, ou caso 
de dependência, 
internamento até 
curar dependência. Não.  

De acordo com o Artigo 5 
do Decreto 126/89: 
“Dosis: Es la cantidad 
mínima de droga, 
estupefaciente o 
psicotrópico para 
consumo personal 
inmediato, determinada 
por el Médico Legista”. n/a n/a 

Jamaica  

Só para canábis foi 
(DANGEROUS 
DRUGS 
(AMENDMENT) 
ACT 2015). 

 Só para canábis 
(DANGEROUS 
DRUGS 
(AMENDMENT) 
ACT 2015) 

Passível de sanção 
administrativa para a 
cannabis; leve multa 
(Art. 7 Dangerous 
Drugs (Amendment) 
Act 2015).   Sim. 

Somente o porte de 
canábis foi 
descriminalizado, mas 
existe uma lei mais 
antiga (The Dangerous 
Drugs Act of 1948) que 
estabelece o peso para 
distinguir tráfico e uso 
pessoal. Peso e natureza 
da droga. 

2 onças (por volta de 
57g) é 
descriminalizado 
pela lei que passou 
em 2015. 

2,8g de 
cocaína, de 
heroína e 
morfina; 28g 
de ópio (The 
Dangerous 
Drugs Act of 
1948, Art. 22) 

Belize  Não. Não.  

De acordo com o 
“MISUSE OF DRUGS 
ACT”, Artigo 12: “(...)it 
is an offence for a 
person-to smoke or 
otherwise use 
prepared opium, or Sim. 

 
Peso e natureza da 
droga. Artigo 7 do 
“MISUSE OF DRUGS 
ACT” estabelece as 
quantidades 
consideradas como 

6g de cannabis ou 
resina. 

2g de heroína; 
1g de cocaína; 
30g de ópio e 
3g de morfina. 
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cocaine or heroin or 
cannabis.” 

tráfico. Mas a lei prevê a 
possibilidade de se 
provar o contrário.  

Canadá Não. Não. 

Com o Cotrolled 
Drugs and 
Substances Act 
(1996), o uso pessoal 
de maconha foi 
incluído na legislação, 
estabelecendo 
categorias objetivas 
para o que é 
considerado tráfico e 
uso. 

Só para 
cannabis. Peso, só para cannabis. 

Até 30g de 
maconha; 1g de 
resina. Pena pode ir 
até seis meses de 
encarceramento e 
1000$ de multa. 
Nesse caso, é uma 
“summary offence”,  
continua sendo 
crime. 

Para outras 
drogas, ver: 
https://www.def
encelaw.com/p
enalties-
drugs.html 
  

México  Sim. Sim. 

Se as quantidades 
não ultrapassarem o 
máximo estabelecido 
para o que se 
entende como uso 
pessoal, não há ação 
penal (LEY 
GENERAL DE 
SALUD, ART. 478) Sim.  

Peso e natureza da 
droga (LEY GENERAL 
DE SALUD, ART. 479). 5g cannabis. 

2g de ópio; 
1/2g cocaína; 
50mg heroína; 
40 mg de 
metanfetamina 
ou MDMA.  

 
 

https://www.defencelaw.com/penalties-drugs.html
https://www.defencelaw.com/penalties-drugs.html
https://www.defencelaw.com/penalties-drugs.html
https://www.defencelaw.com/penalties-drugs.html
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1.5 Panorama legislativo na Europa 
 

 Tabela 3 Uso, posse e critérios para distinção entre traficante e usuário Quantidades máximas para uso pessoal 

 Países (29) 

O uso é 
descriminaliza
do? 

A posse é 
descriminalizada 
para uso 
pessoal? 

Observações sobre a 
posse para uso 

pessoal 

Há critérios 
objetivos 
(quantidades 
definidas) 
para 
distinção de 
uso e 
tráfico?  Critérios Para cannabis 

Para heroína e 
cocaína 

Áustria 

Conduta não 
consta da lei 
penal. Não. 

Pequenas 
quantidades: até 6 
meses de prisão ou 
sanção 
administrativa (The 
Narcotic Substances 
Act 1997 ). Porém, 
essa lei dá maior 
liberdade ao promotor 
de arquivar, por um 
período temporário, as 
acusações para casos 
de pequenas 
quantidades para uso 
pessoal. Esse 
processo é realizado 
pelo promotor com a 
opinião da autoridade 
da área de saúde. 
Para casos 
envolvendo pequenas 
quantidades de 
maconha, a opinião da 
autoridade da saúde 
não se faz necessária. Sim. 

1. Quantidade: 
pequena ou grande 
2. Frequência do 
uso, existência de 
dependência 
3. Natureza da droga 
(The Narcotic 
Substances Act 1997 
ss. 27-31).  

O limite para que não 
seja um delito sério é 
de 20g de thc. O que 
é considerado 
“quantidade 
pequena" para uso 
pessoal são 2g (10% 
do limite). No caso 
desse último, o 
promotor pode 
desistir do processo 
sem precisar 
consultar outras 
autoridades (BGBl. I 
112/1997). 

O limite para que não 
seja um delito sério 
(tráfico) é de 30g de 
ecstasy, 15g de cocaína 

e 3g de heroína.   
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Alemanha  Sim. 

A lei federal não 
diz que é 
descriminalizado, 
mas permite ao 
promotor e à 
Corte não dar 
continuidade ao 
processo em 
casos de porte 
para uso pessoal 
(s. 31a BtMG; 
29(5)). 

Para casos de uso 
pessoal, comumente 
não há processo nem 
punição, lei de drogas 
(BtMG). Lei disponível 
em inglês em: 
http://www.bmg.bund.d
e/fileadmin/dateien/Do
wnloads/Gesetze_und
_Verordnungen/GuV/N
/Narcotic_Drugs_18_1
2_2009.pdf.  

Sim, em 
alguns 
estados ou 
pela 
jurisprudência 

Dependendo da 
unidade federativa, 
critérios podem 
variar. De forma 
geral, os limites para 
uso pessoal são 
fixados pela 
jurisprudência. 
Contudo, em 
algumas partes da 
federação, existem 
diretrizes que 
estabelecem critérios 
objetivos. Lei federal 
que regula é a  
Narcotics Act (BtMG) 
section 29 subs. 5. 

Limites variam entre 
6g (ou três doses de 
2g) -15g. 14 estados 
do território alemão 
fixaram um limite de 
6g. 

 
 De acordo com a 
prática judicial, 1-2g de 
heroína ou cocaína 
(Levantamento do 
EMCDDA, 2005). 
Dois estados fixaram o 
limite de 1g de heroína; 
um estado fixou o limite 
de cocaína a 1g e outro 
a 3g.  
Para o ecstasy, um 
estado fixou o limite de 
3g, outros decidem 
caso a caso. 
. 

Bélgica  

Sim (não é um 
delito). Decreto 
Real de 1930, 
Art. 28. 

Somente para 
cannabis. Lei que 
proíbe a posse de 
outras drogas é a 
Lei de 1921 Art. 
2bis.  

Canabis para uso 
próprio: multa  
 
Canabis para uso 
próprio com 
reincidência: 3 meses 
a um ano de prisão    
 
Outras drogas: 3 
meses a 5 anos de 
prisão e/ou multa. 

Só para 
cannabis. 

Peso, só para 
cannabis 
(CoL.2/2005).  

3g de resina ou da 
erva; 1 planta.  n/a 

Bulgária  

Sim, 
penalizado 
com sanção 
administrativa.  Não. 

 A prisão por posse 
pode ser de 1 a 6 anos 
para drogas de maior 
risco e de 1 a 5 anos 
para as de risco 
moderado. Porém, o 
código penal prevê 
apenas multa para 
casos menores (Art. 
352 do Código Penal). 

Não. Não há 
especificaçõe
s no Código 
Penal.  n/a  n/a  n/a 

Chipre   Não. Não. 

A lei incrimina o uso 
de qualquer droga 
ilícita. Pena depende 
da quantidade e tipo 
de droga. Posse de 
drogas mais fortes Sim. 

Peso e tipo de droga. 
Há exceções para 
dependentes. 

Cultivo de até 3 
plantas, não mais de 
30g de cannabis.  

10g de ópio e 
dervidados; 10g de 
cocaína ou derivados; 
20g de outras drogas 
em forma sólida.  

http://www.bmg.bund.de/fileadmin/dateien/Downloads/Gesetze_und_Verordnungen/GuV/N/Narcotic_Drugs_18_12_2009.pdf
http://www.bmg.bund.de/fileadmin/dateien/Downloads/Gesetze_und_Verordnungen/GuV/N/Narcotic_Drugs_18_12_2009.pdf
http://www.bmg.bund.de/fileadmin/dateien/Downloads/Gesetze_und_Verordnungen/GuV/N/Narcotic_Drugs_18_12_2009.pdf
http://www.bmg.bund.de/fileadmin/dateien/Downloads/Gesetze_und_Verordnungen/GuV/N/Narcotic_Drugs_18_12_2009.pdf
http://www.bmg.bund.de/fileadmin/dateien/Downloads/Gesetze_und_Verordnungen/GuV/N/Narcotic_Drugs_18_12_2009.pdf
http://www.bmg.bund.de/fileadmin/dateien/Downloads/Gesetze_und_Verordnungen/GuV/N/Narcotic_Drugs_18_12_2009.pdf
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pode ser punível com 
até pena perpétua 
(Misuse of Drugs Act 
1977, s.30ª). 

Croácia  

Sim. O uso em 
público é 
punido com 
multa. 

Não (Law on 
Combating Drugs 
Abuse and by the 
Criminal Code 
(Par. 1 Art. 173). 

Para a lei de drogas 
(Law on Combating 
Drugs Abuse), sanção 
administrativa, multa 
de 140 a 14 mil euros. 
De acordo com o 
código criminal: até 
um ano de prisão e 
multa. Não.  

A lei cita a intenção 
de vender como 
critério de definição 
de traficante. Há 
exceções para 
dependentes.   n/a n/a 

Dinamarca 

Conduta não 
consta da lei 
penal. 

Não (Euphoriants 
Act  of 1995) 

Até dois anos. Com 
circunstancias 
desfavoráveis para o 
acusado: até 13 anos. 
Grandes quantidades: 
até 16 anos (Nesse 
caso é regido 
diretamente pelo 
Código Penal). Para 
maconha, se for uma 
quantidade inferior a 
10g, há tolerância pela 
jurisprudência, 
normalmente punível 
com multa.  

Só para 
cannabis, 
parece que é 
estabelecido 
pela 
jurisprudência.  

Não há quantidades 
definidas para uso e 
tráfico. Geralmente, 
as quantidades 
limites, para que o 
processo não seja 
julgado pelo código 
criminal, são de 
aproximadamente 
25g para heroína e 
cocaína; 50g para 
anfetamina e 10kg 
para maconha. Até 10g.   n/a 

Eslováquia 
Sim (não é um 
delito). Não.  

Código Penal define 
“pequena quantidade 
para uso pessoal” 
como 3 vezes a 
quantidade de uma 
dose pessoal. 
Considera “grande 
quantidade para uso 
pessoal” o valor de 10 
vezes uma dose. O 
primeiro é punível com 
até 3 anos de prisão e 
o segundo com cinco 
anos. (Criminal Code Parcialmente. 

Além das 
informações dadas 
pelo Código Penal, o 
que é considerado 
dose pessoal é 
avaliado por um 
especialista.  n/a n/a 
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s171, s135). 

Eslovênia  Sim. 

Sim (infração não-
criminal de baixa 
relevância) 

De 208 a 648 euros de 
multa ou até 5 dias de 
prisão ( The 
Production and Trade 
in Illicit Drugs Act 
Art.33 ). Pune a posse 
para consumo pessoal 
com maiores penas 
somente para casos 
de revenda. Não.  

Não há 
especificações 
objetivas.  n/a n/a 

Espanha  Sim. Sim. 

Passível de sanções 
administrativas, multas 
de 301 a 30.000 euros 
e/ou suspensão da 
carteira de motorista 
(Art.25-28 Lei 1/1992). Sim 

Jurisprudência  
estabelece a 
quantidade para uso 
pessoal como 
equivalente a 5 
doses diárias. A dose 
diária foi 
estabelecida pelo  
Instituto Nacional de 
Toxicología el 18 de 
octubre de 2001, 
publicada pelo 
Centro de 
Inteligencia Contra el 
Crimen Organizado 
(CICO). 

Até 25g de haxixe; 
100g de cannabis. 

3g de heroína, 7.5g de 
cocaína; 3mg de LSD; 
900mg de anfetamina; 
1,44g de MDMA. 

Estônia  

Conduta não 
consta da lei 
penal. Sim. 

Uso e porte são 
punidos apenas com 
sanções 
administrativas.  
Multas por volta de 
770 euros ou 30 dias 
de detenção 
administrativa (Section 
15.1 of the Narcotic 
Drugs and 
Psychotropic. 
Substances Act). Não. 

 A regra geral é 
considerar uso 
pessoal até 10 vezes 
a dose de um 
usuário médio. Além 
da jurisprudência, as 
opiniões de 
especialistas 
também são levadas 
em consideração. Se 
houver intenção de 
venda, não importa 
se a quantidade é 
pequena, 
considerado tráfico.  n/a n/a 



 

 17 

Finlândia  Não.  

Não (Código 
Penal, capítulo 
50). 

Ainda que uma 
reforma da lei em 
1994 e 2001 tornou a 
lei mais tolerante ao 
porte de pequenas 
quantidades para 
usuários, continua 
sendo crime, até 6 
meses de prisão. Sim. 

 Peso e natureza da 
droga. 

Até 10g de haxixe e 
15g de cannabis   

Até 10  tabletes de 
escstasy, 1g de heroína 
e 1.5g de cocaína; 10 
tabletes de ecstasy  

França  Não. Não. 

Posse e uso podem 
ser penalizados com 1 
ano de prisão e multa 
até 3750 euros. Não. 

Não distingue porte 
para uso pessoal e 
tráfico (Art. 222-37 
Código Penal).  n/a n/a 

Grécia  Não.  Não. 

A posse é punida até 1 
ano de prisão e multa. 
Dependentes são 
internados em 
programas especiais.  
Uma infração de uso 
pessoal não é 
registrada nos 
registros criminais na 
condição que o 
usuário não cometa 
um delito sério no 
período de cinco anos 
(Lei  3459/2006, Arts 
29-30). Sim. 

Peso e natureza da 
droga estão 
especificados pelo 
Art. 15 da mesma lei.  

2.5g de resina e 20g 
de erva. 

1.5g para cocaína e 
heroína. 

Hungria  Não. Não. 

Não há distinção entre 
consumo e posse. 
Para pequenas 
quantidades, até dois 
anos de prisão. Mas 
quantidades para uso 
pessoal podem 
desembocar em 
processo alternativos 
ao criminal, caso o 
usuário aceite 
tratamento (Código 
Penal,  Art. 283.). Sim. 

Peso e natureza da 
droga, mas o critério 
determinante para 
tráfico é a intenção 
ou ato de venda. 
Dependência 
também é levada em 
consideração 
(Código Penal, 
Art.283). 1g THC.  

Heroína 0.6g; cocaína 
2g; 1g de MDA e 
MDMA; 0.5g de 
anfetamina. 

Irlanda  
Sim, somente 
no caso de 

Não, mas é uma 
summary offence.  

Posse de cannabis é 
tratada de forma mais Não. 

Tipo de droga e 
reincidência (se o  n/a n/a 
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fumo de ópio 
que o uso é 
criminalizado 

leve pela lei do que as 
demais drogas (The 
Misuse of Drugs Act 
1977, ss.27-28). 

delito for cometido 
pela segunda ou 
terceira vez a pena é 
maior). Não há 
especificações 
objetivas. Passível 
de interpretação 
judicial.  

Itália 

Conduta não 
consta da lei 
penal. Sim. 

Punível somente com 
sanção administrativa. 
(DPR309/90 Art 72-75; 
Ministério da Justiça, 
Decreto do 11 de abril 
de 2006).  Sim. 

Peso e natureza da 
droga. 1g de THC. 

0.25g de heroína e 
0.75g de cocaína ou 
ecstasy. 

Letônia  

Conduta não 
consta da lei 
penal. Sim. 

Posse e uso podem 
ser penalizados 
apenas com sanções 
administrativas.15 dias 
de prisão; até 2 anos 
em caso de 
reincidência no 
mesmo ano 
(Administrative 
Violations Code, § 46). Sim. 

Peso e natureza da 
droga. 

Até 5g de maconha; 
1g de maconha 
desidratada; 0.1g de 
haxixe ou 0.003g de 
THC (estudo de 2005 
do EMCDDA). 

0.001g de heroína, 
0.01g de cocaína 
(estudo de 2005). 

Lituânia  Sim. Sim. 

Posse e uso podem 
ser penalizados 
apenas por sanções 
administrativas desde 
que não haja intenção 
de venda. Na 
legislação, há também 
uma segunda 
categoria de posse 
pessoal, para 
quantidades maiores. 
Ainda que não seja 
considerado tráfico, é 
tratado como crime. 
(Code of 
Administrative 
Offences Art. 44 e 
Código penal). Sim. 

Peso e natureza da 
droga, mas a 
intenção de venda é 
o critério 
determinante.  

5g de maconha; 
0.25g de resina. 

0.02g heroína e 0.2g de 
cocaína. 
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Luxemburgo  
Somente para 
cannabis. 

Somente para 
cannabis. 

Multa em caso de 
cannabis.   
Prisão de 8 dias a 6 
meses para uso de 
outras drogas (Lei de 
1973, Arts.7-10). Não.   n/a n/a  n/a 

Malta 

Não é 
mencionado 
como crime, 
exceto pelo 
ópio.  Não. 

As duas leis sobre 
drogas de malta 
distinguem a posse 
para uso e tráfico. 
Posse para uso é 
punida de 3 a 12 
meses de prisão e/ou 
multa. Se julgada pela 
Corte Criminal, pena é 
de 1 a 10 anos de 
prisão e multa. Não 

O que existe é uma é 
uma sugestão de 
que quando a 
quantidade da droga 
for inferior a 100g 
para cocaína e 
heroína, 300g para a 
cannabis, o culpado 
não seja julgado pela 
Corte criminal 
(DANGEROUS 
DRUGS 
ORDINANCE Art 22).  n/a  n/a 

Noruega Não. Não. 

Se não for estocada: 
até 6 meses de prisão 
ou multa (pena para 
usuário) 
Caso contrário, será 
considerado para 
venda; até 2 anos de 
prisão se a quantidade 
for pequena. Quando 
as drogas forem 
usadas nas salas 
especiais para o uso, 
não há pena. (Act on 
Medicinal Products, s. 
24). Sim.  

Peso, natureza da 
droga e critério de 
estoque (se a droga 
tiver sido estocada, 
será considerada 
para venda). 10 - 15 g 

0,5 g para cocaína e 
heroína. 5 tabletes de 
ecstasy 

Países baixos  Sim. Sim.  

A posse é ilegal pela 
lei, mas se as 
quantidades forem 
para uso pessol, a 
polícia não dá 
continuidade ao 
processo (Opium Act 
Directive). Sim. 

Peso e natureza da 
droga. 5g; 5 plantas. 

0.5g de heroína e 
cocaína ou uma dose. 
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Polônia  

Conduta não 
consta da lei 
penal. Não. 

Até 1 ano, liberdade 
limitada ou multa ( Act 

on Countering Drug 
Addiction Art.62) Não  Prática judicial  n/a n/a 

Portugal  

Sim, é uma 
infração leve, 
sujeito à 
sanção 
administrativa. Sim.  

Infração leve, sujeito a 
sanção administrativa 
como aconselhamento 
ou multa ( Lei 30/2000 
Art 2(2) de 29 de 
Novembro). 
Possibilidade de 
tratamento voluntário. Sim. 

 Quantidade para 
uso pessoal para 
posse é o 
equivalente a 10 
doses diárias. Peso e 
natureza da droga. 

25g de maconha; 5g 
de resina ou THC; 
2.5g de óleo de 
cannabis. Plantio 
para consumo 
pessoal entra no 
critério de 10 doses 
diárias. Número de 
plantas não está 
estabelecido. 

1g de ecstasy e 
heroína; 2g de cocaína.  

Reino Unido 

Com exceção 
ao uso do ópio, 
não é um 
crime, passível 
de sanção 
administrativa. Não. 

Penas variam 
dependendo de um 
métodos com diversas 
variáveis. Para uso 
pessoal, até 7 anos 
para drogas mais 
fortes (classe A); 
classe B até 5 anos e 
classe C até 2 anos ( 
Misuse of Drugs Act 
1971 s.5). Sim. 

a) Natureza da droga 
b)  Peso 
c) Intenções e 
circunstâncias 
d) pureza (em um 
segundo momento). 

O critério não 
depende só do peso. 
Método complexo. 

O critério não depende 
só do peso. Método 
complexo, ver 
http://www.sentencingco
uncil.org.uk/wp-
content/uploads/Drug_O
ffences_Definitive_Guid
eline_final_web1.pdf  

República 
Checa  Sim. Sim. 

Há duas categorias: 
 
Pequena quantidade, 
passível de sanção 
administrativa. 
 
Quantidade maior do 
que a considerada 
pequena: prisão de até 
um ano para canabis; 
até 2 para outras 
drogas.  Sim. 

Peso, natureza e 
pureza da droga 
(Misdemeanour Act. 
s. 30/1/j / Act No. 
40/2009 Coll, Penal 
Code s. 284 + 
Decree of 
Government No. 
467/2009 Coll). 

Por volta de 5g de 
resina dependendo 
da pureza. Por volta 
de 15g de maconha 
dependendo da 
pureza. 

Por volta de 1.5g de 
heroína e 1g de 
cocaína, dependendo 
da pureza da droga. O 
mesmo para o ecstasy, 
por volta de 4 tabletes. 

Romênia  

Segundo a lei 
No. 143/2000 
(art.27.1), o 
uso é proibido, 
mas não há 
pena prevista 
na lei, apenas Não. 

Código penal foi 
reformado em 2014, 
as penas ficaram mais 
leves. Pena de posse 
para uso pessoal é de 
3 meses a 2 anos de 
prisão para drogas de 

Parece que 
não (não 
foram 
encontradas 
informações).  n/a n/a  n/a 

http://www.sentencingcouncil.org.uk/wp-content/uploads/Drug_Offences_Definitive_Guideline_final_web1.pdf
http://www.sentencingcouncil.org.uk/wp-content/uploads/Drug_Offences_Definitive_Guideline_final_web1.pdf
http://www.sentencingcouncil.org.uk/wp-content/uploads/Drug_Offences_Definitive_Guideline_final_web1.pdf
http://www.sentencingcouncil.org.uk/wp-content/uploads/Drug_Offences_Definitive_Guideline_final_web1.pdf
http://www.sentencingcouncil.org.uk/wp-content/uploads/Drug_Offences_Definitive_Guideline_final_web1.pdf
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tratamento 
voluntário. 

baixo risco,  6 meses a 
3 anos para drogas 
consideradas de alto 
risco.  

Suécia  

Não, infração 
de menor 
relevância 
(Narcotic 
Drugs 
Punishments 
Act (1968:64), 
ss.1-3). 

Não, mas é um 
“crime de menor 
potencial ofensivo 
(Narcotic Drugs 
Punishments Act 
(1968:64), ss.1-3). 

3 tipos de penas:  
a) Pequena, até 6 
meses de prisão. 
Apenas para usuários. 
b) Média, até 3 anos  
c) Séria, entre 2 e 6 
anos. 

Sim. A 
jurisprudência 
tende a 
operar de 
forma 
constante.  

Peso, natureza da 
droga e outras 
circunstâncias.  

Até 50g  (estudo do 
parlamento 
canadense, acessível 
em  
http://www.parl.gc.ca/
content/sen/committe
e/371/ille/library/geral
d-e.htm)  

0.5g de cocaína; 0.39g 
de heroína; 6g de 
anfetamina  (estudo do 
parlamento canadense, 
acessível em  
http://www.parl.gc.ca/con
tent/sen/committee/371/il
le/library/gerald-e.htm) 

http://www.parl.gc.ca/content/sen/committee/371/ille/library/gerald-e.htm
http://www.parl.gc.ca/content/sen/committee/371/ille/library/gerald-e.htm
http://www.parl.gc.ca/content/sen/committee/371/ille/library/gerald-e.htm
http://www.parl.gc.ca/content/sen/committee/371/ille/library/gerald-e.htm
http://www.parl.gc.ca/content/sen/committee/371/ille/library/gerald-e.htm
http://www.parl.gc.ca/content/sen/committee/371/ille/library/gerald-e.htm
http://www.parl.gc.ca/content/sen/committee/371/ille/library/gerald-e.htm
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1.6 Quadro-síntese de critérios objetivos, por peso e 
substância 
 

Tabela 4 Quantidades consideradas para uso pessoal de 
maconha e cocaína nos países que adotaram 

critério objetivo 
Maconha Cocaína 

Quantidade 
de Maconha 

(gramas) 

Países que 
adotaram essa 

quantidade 

Quantidade 
de Cocaína 

(gramas) 

Países que 
adotaram essa 

quantidade 
2 El Salvador 0.01 Letônia 
3 Bélgica 0.2 Lituânia  
5 México, Letônia, 

Lituânia, Países 
Baixos 

0.5 México, 
Noruega, Suécia 

6 Belize 0.75 Itália 
8 Peru 1 Colômbia, 

Equador, 
República 

Checa,  
Belize 

10 Equador, 
Paraguai, 
Dinamarca 

1.5 Grécia, Finlândia 

15 Finlândia,  
Republica 

Checa 

2 Paraguai, Peru, 
Portugal, 
Hungria, 

Venezuela, El 
Salvador 

20 Colômbia, 
Venezuela, 

Grécia 

2.8 Jamaica 

25 Portugal  7.5 Espanha  
30 Canadá, Chipre 10 Chipre 
40 Uruguai 15 Áustria 
50 Suécia     

57 (2 onças) Jamaica     
100 Espanha     

Critério de 
peso apenas 

em THC  

Itália (1g) 
Áustria (20g) 
Hungria (1g) 

    

Critérios 
variáveis por 

região do 
país 

Alemanha (6-
15g) 

Noruega (10-
15g) 

1-3g Alemanha 

* países em vermelho: porte para uso pessoal é criminalizado. 
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2. Dados sobre prevalência do uso de drogas na 
população 
 
2.1 Américas 
 

Tabela 5 
Prevalência do uso de maconha e cocaína na população dos países 

americanos 

  
País e data do último 
estudo 

Maconha (%) Cocaína (%) 

na vida  
Último 
ano  

No último 
mês na vida  

No último 
ano 

No último 
mês 

Argentina (2011)* 10.66 3.19 1.66 3.08 0.68 0.32 

Barbados (2006) 16.20 7.90 6.20 0.79 0.14 0.04 

Belize (2005) 11.70 8.50 6.90 1.42 0.71 0.61 

Bolívia (2014) 3.61 1.27 0.67 0.83 0.33 0.05 

Brasil (2005) 8.80 2.60 1.90  2.90 0.70 0.40 

Canadá (2012)** 46.70 12.20 7.60 8.70 1.30 0.80 

Chile (2012) 22.99 7.08 4.42 4.68 0.86 0.40 

Colômbia (2013) 11.48 3.27 2.18 3.23 0.70 0.40 

Costa Rica (2010) 7.10 2.50 1.90 2.90 0.90 0.60 

República 
Dominicana (2010) 2.17 0.68 0.47 1.03 0.28 0.21 

El Salvador (2014) 9.26 2.03 1.29 2.74 0.27 0.11 

Equador (2013) 5.26 0.67 0.22 0.12 0.08 0.05 

México (2011) 6.00 1.20 n/a 3.30 0.50 n/a 

Paraguai (2003) 2.50 0.50 0.30 0.70 0.20 0.20 

Peru (2010) 3.79 1.04 0.55 1.76 0.42 0.29 

Suriname (2007) 9.40 3.80 3.20 0.90 0.30 0.20 

Estados Unidos 
(2013) 43.70 12.60 7.5 14.30 1.60 0.60 

Uruguai (2011)*** 20.00 8.30 4.90 6.20 1.90 0.90 

Venezuela (2011) 5.06 1.56 1.08 1.61 0.53 0.34 

 
*Argentina: População de 16-64 anos 
** Canadá: População de 15-64 anos 
*** Uruguai: População de 15-65 anos 
Fonte: Report on Drug Use in the Americas 2015, CICAD/OEA 
 
Em destaque, as três prevalências mais elevadas na tabela comparativa. 
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2.2 Europa  
 
 

Tabela 6 
Prevalência do uso de maconha e cocaína da população dos países 

europeus (15-64) 

País e data do último 
estudo 

Maconha % Cocaína % 

Na vida  Último ano  
No último 
mês Na vida  

No último 
ano 

No último 
mês 

Alemanha (2012) 23.1 4.5 2.3 3.4 0.8 0.3 

Áustria (2008) 14.2 3.5 1.7 2.2 0.9 0.6 

Bélgica (2008) 14.3 5.1 3.1 - 0.9  - 

Bulgária (2008 7.5 3.5 2.0 0.9 0.2 0.1 

Chipre (2012) 9.9 2.2 1.2 1.3 0.3 0.1 

Croácia (2012) 15.6 5.0 2.9 2.3 0.5 0.3 

Dinamarca (2013) 35.6 6.9 2.7 5.2 0.9 0.3 

Eslováquia (2010) 10.49 3.63 1.39 0.6 0.2 0.1 

Eslovênia (2012) 15.8 4.4 2.3 2.1 0.5 0.1 

Espanha (2013) 30.4 9.2 6.6 10.3 2.2 1 

Estônia (2008)  - 6.0 1.4 - 0.7 0.1 

Finlândia (2010) 18.3 4.6 1.4 1.7 0.2 0 

França (2014) 40.9 11.1 6.6 5.4 1.1  - 

Grécia (2004) 8.9 1.7 0.9 0.7 0.1 0 

Hungria (2007) 8.5 2.3 1.2 0.9 0.2 0.2 

Irlanda (2011) 25.3 6.0 2.8 6.8 1.5 0.5 

Itália (2012) 21.7 3.5 1.5 4.2 0.6 0.2 

Letônia (2011) 12.5 4,0 1.5 1.5 0.2 0.1 

Lituânia (2012) 10.5 2.3 0.7 0.9 0.2 0 

Luxemburgo  -  -  - -  -  - 

Malta (2013) 4.3  - 27.2 0.5  -  - 

Noruega (2013) 23.3 5.1 1.7 4.2 0.9  - 

Países Baixos (2009) 25.7 7.0 4.2 5.2 1.2 0.5 

Polônia (2012) 12.2 3.8 1.8 0.9 0.2  - 

Portugal (2012) 9.4 2.7 1.7 1.2 0.2 0.1 

Reino Unido (2013) 29.9 6.6  - 9.5 2.4  - 

República Checa 
(2013) 22.8 8.9 2.1 0.4 0.1 0.1 

Romênia (2010) 1.6 0.3 0.1 0.3 0.1 0 

Suécia (2014) 14.4 2.9 0.7 -  -  - 

Turquia (2011) 0.7 0.3 0.2 -  -  - 

Fonte: European Monitoring Centre for Drugs and Drug Addiction (EMCDDA)  
 
Em destaque, as três prevalências mais elevadas na tabela comparativa. 
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2.3 Gráficos de prevalência do uso na vida de maconha e cocaína 
nas Américas e Europa 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




